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1. FINALIDADE  

1.1.  Estabelecer a Política de Seleção de Titulares das Unidades de 

Governança Interna da Hemobrás (Auditoria Interna, Ouvidoria, Corregedoria e 

Assessoria de Conformidade e Gestão de Riscos), considerando os princípios e 

diretrizes estabelecidos, com o objetivo de garantir que os indicados preencham 

todos os requisitos essenciais para o regular exercício de suas funções.  

1.2. No tocante à Corregedoria, o disposto nesta política só passa a produzir 

efeitos no momento de sua institucionalização. 

 

2. PRINCÍPIOS 

2.1. Esta política está pautada nos seguintes princípios: 

2.1.1. Transparência no processo de indicação e seleção: 

I. Reconhecimento e valorização das competências e vivência profissional, 

baseados em avaliação qualitativa da capacidade profissional para buscar 

atender às necessidades da Hemobrás;  

II. Nomeação de profissionais competentes e responsáveis para gerenciar 

os processos e as boas práticas de Governança Corporativa, 

comprometidos com a efetividade do controle interno e com a melhoria 

da gestão da empresa. 

2.1.2. Seleção baseada em critérios predefinidos: 

I. Obediência aos requisitos e perfis de competências profissionais 

estabelecidos para as funções dos titulares das unidades de governança 

da empresa, de acordo com o estabelecido na Descrição de Cargos da 

empresa e em conformidade com a regulamentação aplicável. 

2.1.3. Equidade no tratamento das partes interessadas: 

I. Alinhamento com as boas práticas de governança; 

II. Atendimento às determinações dos órgãos regulatórios, fiscalizatórios e 

de controle.  

2.1.4. Independência na indicação de titulares: 

I. Mitigação de riscos relacionados a favorecimento; 

II. Estímulo ao compromisso e à responsabilidade dos profissionais na 

aplicação das competências e experiências de trabalho.  
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3. DIRETRIZES 

3.1.        Seleção 

3.1.1. A indicação de candidatos aos cargos de titulares das unidades de 

governança da Hemobrás subordinadas ao Conselho de Administração (CADM) 

poderá ser realizada pelo Conselho de Administração (CADM) ou pela Diretoria 

Executiva (DE). 

3.1.2. A indicação de candidatos aos cargos de titulares das unidades de 

governança da Hemobrás subordinadas à Diretoria Executiva será realizada 

exclusivamente pela Diretoria Executiva. 

3.1.3  As indicações dos cargos dos titulares das áreas de ouvidoria, auditoria 

interna e corregedoria devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração. 

3.1.4. A seleção será feita de acordo com os requisitos e perfis de competências 

estabelecidos na Descrição de Cargos da empresa e em conformidade com a 

regulamentação aplicável. 

3.1.5. Serão verificadas as competências técnicas e gerenciais dos indicados à 

luz das atribuições estabelecidas para as respectivas áreas de governança da 

empresa. 

3.1.6.  Deverá ser verificado previamente se o indicado atende a outras 

condições gerais ou especiais previstas na legislação para a nomeação pretendida, 

inclusive no que diz respeito a conflito de interesses ou nepotismo. 

3.1.7. Os candidatos aos cargos de Ouvidor, Auditor Interno e Corregedor 

serão avaliados preliminarmente pelo CADM, com o apoio do Comitê de Pessoas, 

Elegibilidade, Sucessão e Remuneração (COELE), para verificar a adequação às 

necessidades estratégicas e de conformidade da empresa. 

3.1.8. Para as áreas de Ouvidoria, Corregedoria e Auditoria Interna, a indicação 

do candidato selecionado será encaminhada para aprovação pela Controladoria-

Geral da União (CGU), conforme exigido pela regulamentação aplicável.  

3.1.8.1. A permanência das unidades de governança sem titular submetido à CGU 

para aprovação não deverá exceder 90 (noventa) dias. 

3.1.8.2. Ficam dispensadas de consulta à CGU, no prazo definido no subitem 

acima, as nomeações ou designações de interinos, mantida a exigência de 

aprovação pelo CADM. 

3.2.        Requisitos 

3.2.1. Além das exigências previstas em legislação e regulamentação 

específicas, os titulares das unidades de governança da empresa deverão atender 

aos seguintes requisitos obrigatórios: 
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I. Ser cidadão de reputação ilibada; 

II. Ter conhecimento compatível com a função pretendida, conforme 

previsão constante na Descrição de Cargos da empresa e em 

conformidade com a regulamentação aplicável; 

III. Ter formação acadêmica compatível com a função pretendida, conforme 

previsão constante na Descrição de Cargos da empresa e em 

conformidade com a regulamentação aplicável; 

IV. Ter experiência compatível com o período estabelecido na Descrição de 

Cargos da empresa e em conformidade com a regulamentação aplicável. 

 

3.3.        Prazo de Atuação 

3.3.1. O prazo limite de permanência para os titulares das unidades de 

governança está estabelecido no Estatuto Social da Hemobrás, em conformidade 

com a regulamentação aplicável.  

3.3.2. O titular que for destituído do cargo, inclusive a pedido, só poderá voltar 

a ocupar a mesma função, na Hemobrás, após o interstício de 3 (três) anos. 

 

3.4.        Destituição 

3.4.1.  A exoneração ou dispensa, antes do prazo mencionado no subitem 3.3.1, 

deverá ser motivada e submetida previamente à aprovação da CGU, nos termos da 

legislação aplicável. 

3.4.2. Ficam dispensados de consulta à CGU os casos em que a exoneração ou 

dispensa se der a pedido do titular da unidade ou por falecimento. 

3.4.3. A CGU poderá recomendar ao CADM da Hemobrás a dispensa dos 

titulares das unidades de governança nas seguintes situações: 

I. Avaliação insatisfatória de seus desempenhos em face da qualidade e 

tempestividade dos trabalhos produzidos em comparação com os 

recursos à sua disposição e ao porte da entidade; e 

II. Comportamento inapropriado ou incompatível com o cargo ou função 

exercido.  

3.4.4. O disposto neste item 3.4 não se aplica ao titular da Assessoria de 

Conformidade e Gestão de Riscos. 

4. RESPONSABILIDADES  

4.1. De forma específica, caberá ao/aos/à:  

I. Conselho de Administração: 

a. Aprovar esta política; e 
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b. Analisar e aprovar as indicações para titulares das unidades de 

governança interna da Hemobrás, respeitando esta política e as 

legislações pertinentes. 

 

 

II. Diretoria Executiva: 

a. Indicar os candidatos titulares das unidades de governança interna 

da Hemobrás, respeitando os requisitos previstos em descritivo de 

cargo, nesta política e as legislações pertinentes. 

b. Monitorar o atendimento aos critérios durante o período de 

exercício das atividades dos titulares das unidades de governança 

interna. 

  

III. Auditoria Interna: 

a. Acompanhar o cumprimento desta política.  

 

IV. Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração: 

a. Apoiar a realização dos processos de seleção dos titulares das 

unidades de governança interna, garantindo que há conformidade 

dos perfis dos indicados aos critérios preestabelecidos nesta 

política e nas regulamentações pertinentes. 

 

V. Titulares das Unidades de Governança Interna: 

a. Manterem as condições de atendimento dos requisitos e 

comunicarem qualquer impedimento superveniente durante o 

período de exercício do cargo ou função; e 

b. Propor atualizações periódicas desta política. 

 

5. PENALIDADES  

5.1. O descumprimento das diretrizes e responsabilidades contidas nesta 

política, e a violação de normas ou procedimentos dela derivados, enseja a aplicação 

de medidas de responsabilização dos agentes que as descumprirem, conforme a 

respectiva gravidade do descumprimento, além das sanções disciplinares cabíveis 

previstas nos regulamentos da empresa, e à eventual responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS  

6.1. O presente documento deve ser lido e considerado em conjunto com 

outras políticas e normativas aplicáveis adotadas pela Hemobrás. Além disso, esta 
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política deve ser desdobrada em outros documentos normativos específicos, 

sempre alinhados às diretrizes e princípios aqui estabelecidos. 

6.2. O profissional selecionado para cada uma das unidades de governança 

da empresa deverá atender aos requisitos de conhecimento técnico, idoneidade e 

experiência requerida para a função. 

 

7. REVISÕES À POLÍTICA 

7.1. Esta política será revisada periodicamente, no prazo máximo de 2 (dois) 

anos ou sempre que houver mudanças significativas nas regulamentações, normas 

internas ou nas necessidades estratégicas da empresa.  

7.2. A revisão será conduzida por um comitê designado pela Diretoria 

Executiva, que contará com os titulares das unidades de governança interna e 

integrante da Gestão de Pessoas. 

 

8. REFERÊNCIAS  

● Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016: Regulamenta, no âmbito 

da União, a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; 

● Estatuto Social da Hemobrás; 

● Instrução Normativa CGU/SFC nº 03, de 9 de junho de 2017: Aprova o 

Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental do 

Poder Executivo Federal; 

● Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016: Dispõe sobre o estatuto jurídico 

da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios; 

● Portaria CGU nº 1.181, de 10 de junho de 2020: Dispõe sobre critérios e 

procedimentos para a nomeação, designação, exoneração, dispensa, 

permanência e recondução ao cargo ou função comissionada de titular 

da unidade setorial de ouvidoria no âmbito do Sistema de Ouvidoria do 

Poder Executivo federal - SisOuv, e revoga a Instrução Normativa CGU nº 

17, de 3 de dezembro de 2018; 

● Portaria CGU nº 2.737, de 20 de dezembro de 2017: Disciplina o 

procedimento de consulta para nomeação, designação, exoneração ou 

dispensa do titular de unidade de auditoria interna ou auditor interno; 

● Regimento Interno da Hemobrás; 

● Regimento Interno da Ouvidoria da Hemobrás. 

● Regulamento da Auditoria Interna da Hemobrás; 

● Resolução Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de 

Administração de Participações Societárias da União – CGPAR nº 48, de 
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6 de setembro de 2023: Estabelece diretrizes e parâmetros de 

governança para as áreas de auditoria interna, corregedoria, ouvidoria, 

gestão de riscos internos das empresas estatais federais.
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